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Aniversariantes
Hoje: Gustavo Brito de Ávila (Tur-
ma Recursal), Lorena Nascimento 
Ribeiro (20ª Vara), Saulo Sampaio 
Andrade (Teixeira de Freitas), Carlos 
Eduardo Rocha Fagundes (1ª Vara), 
Anderson de Araújo Santos (NUBES), 
Arthur Fernandes Louzada (Vitória 
da Conquista), Luis Felipe dos San-
tos Silva (Feira de Santana), Andréa 
Valente Monteiro e Lucas Oliveira de 
Santana (ambos do NUCJU). Ama-
nhã: Emerson Conceição Fraga Sena 
(NUCJU), Andressa Souza Sá Can-
gussú (Vitória da Conquista), Antônio 
dos Santos Júnior (NUASG), Osvaldo 
Sidney Oliveira Monteiro (Feira de 
Santana), Rudley Domingues Teixeira 
Silveira (Guanambi), Charles Pinhei-
ro Gomes (NUCJU), Leonardo Gomes 
dos Reis e Geraldo Romeiro Costa 
Neto (ambos da 14ª Vara).
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Seção Judiciária do Estado da Bahia

TRF1 confirma sentença da 14ª Vara que 
assegurou a mãe o recebimento de parcelas

de seguro-desemprego em nome do filho

A 1ª Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1) reconheceu 
o direito da autora de requerer à Supe-
rintendência Regional do Trabalho do 
Estado da Bahia (SRT/BA), em nome de 
seu filho, o recebimento de parcelas de 
seguro-desemprego.

Consta dos autos que o filho da im-
petrante, antes de empreender viagem 
ao exterior com a finalidade de estudar, 
outorgou à mãe procuração pública para 
que o representasse, inclusive, com a fi-
nalidade específica de requerer o seguro-
-desemprego a que tem direito. Mas, ao 
dirigir-se a SRT/BA para solicitar o benefí-
cio, o autor foi informado de que o órgão 

não aceita procuração 
para este tipo de re-
querimento.

Em seu recurso, a 
União sustentou que 
não existe previsão 
legal que autorize a 
liberação do seguro-
-desemprego para o 
trabalhador desempre-
gado que não resida 
no país, haja vista que 

o referido programa deve ser aplicado no 
território nacional, bem como pelo caráter 
pessoal e intransferível do seguro desem-
prego.

Ao analisar o caso, o relator, desem-
bargador federal Jamil Rosa de Jesus 
Oliveira, destacou que “o caráter pes-
soal e intransferível do seguro desem-
prego, estabelecido no art. 6º da Lei 
n. 7.998/90, não deve constituir óbice 
para que o procurador, devidamente 

munido de instrumento público, dê en-
trada no seguro-desemprego e venha a 
receber o benefício em nome do outor-
gante, principalmente quando o segura-
do, excepcionalmente, encontra-se fora 
do país para estudo e, por conseguinte, 
impossibilitado de receber pessoalmen-
te o benefício em discussão”.

O magistrado ressaltou ainda que 
o mandato não transfere direito a uma 
terceira pessoa, nem desvirtua o caráter 
pessoal do benefício, mas tão somen-
te possibilita que o representante legal 
realize atos em nome do outorgante. O 
relator ainda esclareceu que “a lei não 
fez qualquer restrição à possibilidade 
de que o seu titular constitua mandato 
com poderes para o seu recebimento, de 
modo que tal restrição é ilegal”.

Diante do exposto, a Turma, por una-
nimidade, negou provimento à apelação 
da União, nos termos do voto do relator.

Fonte: TRF1
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Torres Pereira Junior e Thaís Boia Marçal 
• Rescisória por ofensa à coisa julgada, 
116 – Luiz Guilerme Marinoni • A crise 
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direito à imigração no Brasil, 136 – Arthur 
Pinheiro Chaves • As razões de nossa de-
núncia contra a ditadura venezuelana co-
mandada por Nicolás Maduro e do acerto 
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CEJUC encerra
mutirão de processos 

de execução

O Centro Judiciário de Conciliação da 
Bahia – CEJUC/BA encerrou, no dia 28 
de setembro, o mutirão de processos de 
execução, realizado desde o dia 24 do 
mesmo mês.

No geral, foram analisados 81 proces-
sos, dos quais 52% tiveram proposta de 
acordo. Participaram do mutirão as se-
guintes varas: 1ª, 7ª, 12ª, 14ª e 16ª.

O mutirão foi regulamentado pela 
Portaria-conjunta DIREF-BA/CEJUC-BA/
PF-BA nº 6635017, de 17/08/2018, e 
teve por objeto a análise de processos de 
impugnação ou controvérsia de cálculo 
(exceto RMI), suspensos ou não, salvo os 
referentes a planos de previdência com-
plementar (PETROS, Postais, etc.), para 
fins de formalização de acordo.


